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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.
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Dezembro terminou sem que os servidores docentes 
e técnico-administrativos estatutários da Unesp – cerca de 
12.700 trabalhadores – recebessem o seu 13º salário. 

O último comunicado emitido pela Reitoria, em 
21/12/2018, limitou-se a informar que não havia nenhuma 
“novidade” sobre o assunto, ou seja, o governador 
cessante Márcio França não havia atendido ao pedido de 
suplementação de verbas feito pela Universidade. Ainda 
segundo o comunicado, caso o crédito suplementar extra-
limite não se concretizasse, seria convocada uma reunião 
extraordinária do Conselho Universitário na segunda 
quinzena de janeiro de 2019, “com o propósito de discutir 
e de revisar o orçamento de 2019, à luz da necessidade do 
pagamento do 13º salário referente ao ano de 2018 para os 
servidores autárquicos”. 

Em reunião com a Adunesp e o Sintunesp no 
dia 12/12/2018, véspera do ato convocado pelo Fórum 
das Seis durante realização do CO, conforme noticiado 
imediatamente nas redes da Adunesp, o reitor Sandro 
Valentini admitiu que a Universidade tinha reservas em 
valores “quase suficientes” para arcar com o pagamento do 
13º salário dos estatutários, mas que o seu uso deixaria o 
caixa descoberto em 2019. 

13º salário 
Reitoria pode e deve pagar já! Adunesp 

indica assembleias de base para 
impulsionar mobilização

Chegado o mês de janeiro, NADA impede que a 
Reitoria faça o imediato pagamento do 13º salário aos seus 
estatutários ad referendum de decisão do CO. 

Relegar a definição do pagamento para uma reunião 
extraordinária do CO, sem data definida, obviamente 
significa um claro menosprezo para com a vida de dezenas 
de milhares de pessoas. A despeito das dificuldades 
financeiras, as contas diversas da instituição seguem em dia 
e nenhum fornecedor deixou de receber. 

Postergar a quitação desse direito dos servidores 
– fevereiro, março...? – é reiterar uma clara opção política 
da atual administração: bancar a instituição com recursos 
obtidos por meio do arrocho salarial – os 3% da data-base de 
2016 continuam em aberto –, do congelamento das carreiras 
e das contratações, no confisco de direitos. 

O não recebimento do 13º salário na data prevista 
trouxe constrangimentos pessoais, dívidas não pagas, 
juros sobre juros, novos endividamentos... mas nada disso 
parece sensibilizar a direção da Universidade, afinal, alguns 
recebem bolsas e têm como se defender desta situação, ao 
contrário da imensa maioria dos servidores estatutários. 

Assembleias de base e Plenária Estadual
 No dia 13/12/2018, o Fórum das Seis realizou um 
belo ato em frente à Reitoria da Unesp, por ocasião da 
reunião do Conselho Universitário. Caravanas de vários 
campi da Unesp compareceram, sendo apoiadas por 
representações da USP, Unicamp e Centro Paula Souza.
Agora, temos que ampliar essa mobilização.

A Adunesp orienta suas subseções sindicais e 
representantes de base a realizarem assembleias de base até 
o dia 14/1 para debater a seguinte pauta:
- Mobilização pelo pagamento do 13º salário, com avaliação 
da possibilidade de greve da categoria;
- Indicação de delegados ao 38º Congresso do Andes – 
Sindicato Nacional (28/1 a 2/2/2019, em Belém/PA). Sobre 
esse ponto, leia mais no box específico.

 Os indicativos das assembleias de base serão 
avaliados em Plenária Estadual da Adunesp, agendada para 
15/1, em São Paulo, às 10 horas, com a mesma pauta das 
assembleias de base.
  

Ações judiciais
No dia 30/11/2018, a Assessoria Jurídica da 

Adunesp ajuizou mandado de segurança coletivo 
(MSC), com o objetivo de garantir o recebimento do 
13º salário pelos servidores estatutários da Unesp. 

O MSC está tramitando na 12ª Vara da Fazenda 
Pública, sob o número 1059514-72.2018.8.26.0053. No 
dia 3/12, o juiz Adriano Marcos Laroca deu um primeiro 
despacho, alegando que, “a despeito da urgência”, 
entende ser razoável aguardar o envio de informações 
por parte da Unesp, para depois apreciar o pedido de 
liminar. Depois disso, não houve movimentação no 
processo.

O Sintunesp também ajuizou ação pelo 13º 
salário e o andamento é semelhante ao da Adunesp, ou 
seja, sem decisão até o momento.

Avaliar para avançar
Nossas lutas em 2019 e os 

desafios para 2020
Vencemos mais um ano difícil. Lutamos incansavelmente em defesa do sistema superior de 

ensino público paulista, em especial da Unesp, em inúmeras frentes de batalha. A seguir, um 
breve resumo do que foi o ano de 2019 e as perspectivas para 2020.

 1 https://opiniao.estadao.com.br/noticias/notas-e-informacoes,a-cpi-das-universidades,70002800317

I - O 13º salário de 2018
	 Já no início de 2019, tivemos um 
grande embate para o pagamento do 13º salá-
rio atrasado de 2018. Contra a proposta inicial 
da reitoria, de realizar o pagamento em quatro 
parcelas – embora a nossa reivindicação fosse 
a quitação integral e imediata – conseguimos 
avançar, contando com o apoio de inúmeros 
conselheiros e conselheiras do nosso Conselho 
Universitário, que deliberaram que o paga-
mento deveria ser efetuado em duas parcelas.

	 Em abril, foi constituída na Assembleia Legisla-
tiva do Estado de São Paulo (Alesp), uma Comissão Par-
lamentar de Inquérito, com “a finalidade de investigar irre-
gularidades na gestão das universidades públicas no estado, 
em especial, quanto à utilização do repasse de verbas pú-
blicas”. A Adunesp, o Sintunesp, e todas as entidades do 
Fórum das Seis, assumiram a defesa das universidades pú-

II - A CPI das Universidades
blicas paulistas e participaram intensamente deste processo. 
Foram feitos contatos – nem sempre bem recebidos – com 
a maioria dos membros titulares da CPI, com o objetivo de 
prestar esclarecimentos sobre a natureza, o modo de funcio-
namento e o papel estratégico das universidades no desen-
volvimento do estado de São Paulo e do país.
	 Estivemos presentes em todas as reuniões da CPI. 
Contribuímos com documentos e análises para a atuação 
das deputadas Professora Bebel e Leci Brandão e do depu-
tado Barros Munhoz que, em inúmeras ocasiões, se posi-
cionaram na defesa do sistema superior público de ensino 
paulista.
	 Foi um verdadeiro circo de horrores. Alguns depu-
tados, inclusive o presidente, Wellington Moura, e a vice-
-presidente, Carla Morando, entre outros membros da CPI, 
se mostraram visível e explicitamente engajados numa es-
pécie de cruzada moral proposta pelo governo Bolsonaro, e 
replicada em São Paulo pelo governo Doria, contaminados 
pela visão de que nossas universidades são uma espécie de 
antro constituído para desviar recursos estatais e doutrinar 

Ato em frente 
à reitoria, em 
22/1/2019, 
promovido pelo 
Fórum das Seis, 
reuniu cerca de 
400 servidores 
docentes e 
técnico-
administrativos 
da Unesp

Uma das sessões da CPI: presença sistemática de representantes 
das entidades sindicais e estudantis da estaduais paulistas
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a juventude para que assuma uma militância esquerdista, 
seja lá o que isso signifique para essas pessoas. Não exa-
tamente com essas palavras, mas exatamente com esse 
conteúdo, se inscreve a matéria publicada pelo jornal O 
Estado de S. Paulo, em 23 de abril de 20191.
	 Foi um período em que as nossas universidades 
e os seus representantes foram tratados com descortesia, 
arrogância e autoritarismo, e em que a maioria dos depu-
tados que compuseram essa CPI revelaram um profundo 
desconhecimento do que são e de como funcionam as 
nossas universidades. Isso está fartamente demonstrado 
no andamento da CPI, podendo ser constatado nas grava-
ções das sessões. 
	 Na última sessão da CPI, em novembro, foram apre-
sentados para deliberação dois relatórios. Um deles, assinado 
pelas deputadas Professora Bebel e Leci Brandão, toca em 
questões fundamentais para a preservação das universidades 
públicas paulistas, como a insuficiência financeira, o aporte 
de recursos públicos abaixo do necessário para o seu pleno 
funcionamento, as manobras de retirada de recursos da base 
de cálculo dos percentuais de ICMS previstos nas Leis de 
Diretrizes Orçamentárias, as expansões sem lastro financei-
ro para sustentá-las, e a democratização das instâncias de 

poder dentro das universidades. Mas, infelizmente, como já 
se esboçava há muito tempo, durante o desenrolar dos traba-
lhos da CPI, foi aprovado um relatório que não toca em ab-
solutamente nenhuma questão minimamente relevante para 
a manutenção ou para o futuro das universidades paulistas. 
Um fato a ser mencionado é que, ao final desta última reu-
nião da CPI, houve uma tentativa de compatibilização deste 
relatório com algumas questões reivindicadas pelo deputado 
Barros Munhoz, que votou favoravelmente a ele, desde que 
fossem realizadas modificações, o que fez com que houvesse 
uma grande demora na sua publicação. 

	 Logo após promulgada a reforma da Previ-
dência federal, o governo Doria enviou para a Alesp 
a sua proposta de reforma, numa versão piorada, que 
sequestra direitos e ameaça severamente as aposen-
tadorias dos servidores e degrada o serviço público 
paulista. Uma verdadeira cruzada de destruição das 
prerrogativas consagradas na Constituição Estadual.
	 Fomos à luta e conseguimos, a duras penas, 
uma vitória parcial: graças à grande mobilização de 
todas as instâncias do serviço público paulista e dos 
servidores docentes e técnico-administrativos, tam-
bém da nossa Universidade, conseguimos postergar a 
sua tramitação para 2020. 
	 O recuo do governo Doria não se deu por 
acaso. Em parte, é fruto da reação das categorias do 
funcionalismo que, embora ainda de forma limitada, 
protagonizaram vários atos e manifestações na Alesp. 
Tivemos um grande apoio dos deputados das bancadas 
do PT, PSOL e PC do B, e de outros partidos que não 
concordam com a reforma, que lutaram conosco para 
construir essa vitória; também conseguimos convencer 
muitos outros deputados a não votar com o governo. 
	 Ao mesmo tempo, a tentativa de atropelar 
os debates, aprovando a proposta de emenda constitucio-
nal (PEC) 18/2019 e o projeto de lei complementar (PLC) 
80/2019 às vésperas do Natal, foi frustrada por liminares 
concedidas pelo Tribunal de Justiça do Estado de SP e man-
tidas até este momento.
	 Frente a todos estes inesperados imbróglios, e pro-
vavelmente por não ter certeza do total de votos necessários 

III - A reforma da Previdência

para aprovar a PEC 18/2019 (57 votos) e o PLC 80/2019 
(48 votos), o governo decidiu recuar.
	 Em 2020, temos que ampliar nossa resistência e 
nossa luta contra a reforma de Doria.

Docentes e técnico-administrativos da Unesp estiveram 
presentes nos vários atos conjuntos do funcionalismo em 

novembro e dezembro. Logo acima, João Chaves, presidente da 
Adunesp, fala num dos atos
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IV - Diabrites reitorais

carização continuada das condições trabalho dos servidores 
docentes e técnico-administrativos, e para uma mudança no 
caráter da nossa Universidade. Enumeramos algumas a se-
guir:

a) A Resolução Unesp nº 45, de 12 de junho de 2019, aprovada 
pelo CEPE em sessão de 11/6/2019, que amplia o poder de 
controle da CPA sobre a natureza do trabalho docente, e dis-
põe sobre o regime de trabalho para a abertura de concurso 
docente na Unesp, estabelece em seu artigo 1º que “A aber-
tura de concurso para contratação docente, por meio de vagas 
aprovadas ou que venham a ser aprovadas pelo CEPE, deverá 
ocorrer inicialmente em Regime de Turno Completo (RTC)”. 
Em seu parágrafo único adiciona “A abertura do concurso 
docente em RDIDP poderá ocorrer em caso excepcional e 
será estabelecida por portaria própria”. 
	 Ambos – o artigo 1º e seu parágrafo único – estão 
em franca colisão com os artigos 88 e 89 do Estatuto da 
Unesp, que estabelecem respectivamente que “O regime de 
trabalho do pessoal docente será estabelecido pelo CO, 
que fixará suas diretrizes” e “A Unesp adotará como re-
gime preferencial de trabalho aquele que fixar a dedica-
ção integral à docência e à pesquisa” (grifos nossos).
	 Portanto, salvo melhor juízo, houve usurpação 
de competência do CO e descumprimento do Estatuto da 

Unesp.

b) A tentativa de impedir que 
um docente contratado em RTP 
mude de regime de trabalho 
para RTC, ou RDIDP, conforme 
consta no item 3 da pauta da últi-
ma reunião do Conselho Univer-
sitário (18/12/2019). A maioria 
dos conselheiros votou contra a 
proposta da reitoria.

Comunidade do IA protesta em frente à reitoria contra 
a redepartamentalização forçada

Conselheiros se 
inscrevem para 

falar durante 
reunião do CO 

em 18/12, a 
última de 2019

	 A reitoria da Unesp tem se notabilizado 
pela gestão autoritária, tentando a todo momento 
impor, com medidas de força, as reformas admi-
nistrativa e acadêmica, à revelia do que delibera-
ram inúmeras Congregações e Conselhos Dire-
tores. Ambas as reformas têm sido colocadas em 
curso por meio de um conjunto de estratégias que 
visam conferir a elas um verniz democrático – e 
um caráter irreversível – sem que nenhuma de-
las tenha sido verdadeira e amplamente discutida 
com a comunidade.
	 No entanto conseguimos avançar na de-
mocratização das discussões sobre o orçamento 
da Universidade, com a constituição de uma Co-
missão de Orçamento preocupada com questões substanti-
vas, como a garantia de salário para todos nós. Avançamos, 
também, no que diz respeito à dívida institucional de 5,27%, 
referente à defasagem dos nossos salários em relação à USP 
e à Unicamp, garantindo, em votação na reunião do CO em 
18/12/2019, o pagamento de 3% para todos ainda na folha 
de abril de 2020. 
	 Aqui vale um destaque: Em matéria divulgada no 
portal da Unesp , em 19/12, é dito que: “O Orçamento 
também prevê o pagamento de até 3% de reajuste salarial 
relativo a parte dos percentuais dos dissídios pactuados 
pelo Cruesp (Conselho de Reitores das Universidades Es-
taduais Paulistas) em 2019 e 2016 e não pagos aos servi-
dores da Unesp.”
	 Ressalte-se que o texto aprovado na reunião do CO 
em 18/12 é explícito em dizer “3%” e não “até 3%”, como 
menciona a matéria. Esperamos que a reitoria cumpra o 
aprovado no órgão máximo da Universidade. Repetindo: o 
que foi aprovado na peça orçamentária por maioria de 
votos, na reunião de 18/12, foi o pagamento de 3%, e não 
de até 3%. 
	 Além desta, houve, ao longo de 2019, várias ten-
tativas da administração superior da Unesp no sentido de 
promover mudanças, por todos os meios, incluindo a expe-
dição de resoluções e portarias, manobras – mais ou menos 
escandalosas – da mesa diretora dos trabalhos do CO, e até 
reformas do Estatuto, que apontam na direção de uma pre-
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c) Também na pauta do CO de 18/12/2019, havia a proposta 
da reitoria de aprovar um novo Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), sem que tenha sido feita uma discus-
são mais aprofundada nas unidades, o que foi rejeitado pela 
maioria dos conselheiros. Assim, foi aprovado que o atual 
PDI fica prorrogado por dois anos (até 2021) e terá início 
um processo de debate com a comunidade para construção 
de uma nova proposta.

d) O processo em curso de redepartamentalização for-
çada, que desconsidera o fato de que a própria reitoria 
diminuiu drasticamente o ritmo de contratação de docen-
tes e, com as aposentadorias, mortes e demissões, mui-
tos departamentos ficaram com menos de 10 docentes. 
Trata-se de uma decisão que estabelece uma dinâmica de 
automutilação da Unesp, seguindo uma lógica frequente-
mente utilizada pela reitoria. Ativa ou passivamente, por 
excesso de subserviência, ou mesmo por simples incom-
petência política e administrativa, ela não toma as provi-

dências absolutamente necessárias diante de inúmeros e 
graves problemas. Depois, não se incomoda em sacrificar 
a própria Universidade para mitigar as consequências da 
sua incapacidade de dirigi-la com o cuidado que requer 
a sua preservação e exige a sua história no contexto da 
educação superior e da produção de ciência, tecnologia e 
pensamento crítico no Brasil.

e) No item 2 da pauta da reunião do CO de 24/10/2019, 
constava a “Proposta de alteração estatutária acerca do elei-
torado dos candidatos docentes nas eleições dos colegiados 
centrais da Universidade”. Esta proposta estabelecia que 
apenas os docentes de uma determinada área ou subárea do 
conhecimento teriam a prerrogativa de votar nos represen-
tantes das respectivas áreas ou subáreas do conhecimento 
para o CEPE, CCG, CCEC e CADE. Desta forma, seriam 
excluídos todos os demais docentes do processo de esco-
lha desses representantes nos colegiados centrais. A maioria 
dos conselheiros votou contra a proposta da reitoria.

V - Nossas lutas para 2020

	 2020 será mais um ano difícil para a Unesp. 
A reforma da Previdência voltará a tramitar na Alesp. A reitoria continuará com a 
sua escalada autoritária para desfigurar o caráter da nossa Universidade tentando 

trilhar o caminho para transformá-la numa universidade apenas de ensino, aceitando 
passivamente a asfixia orçamentária e financeira imposta pelo governo estadual e 
submetendo-se passivamente às políticas deletérias estabelecidas pelas agencias 

financiadoras de pesquisa e pós-graduação em nível estadual e federal, propondo 
reformas cada vez mais degradantes para aqueles que trabalham e constroem  a 

excelência da Unesp com o seu trabalho competente e dedicado.
	 Por isso, é necessário que renovemos nossas energias neste final de ano e 
adentremos 2020 com a organização e a força necessárias para enfrentar esses obstáculos 

e para reconstruir o que foi destruído até agora por essa gestão reitoral 
e pelas políticas públicas nefastas que os governos estadual e federal têm implementado 

contra todas as instituições públicas que produzem educação, ciência, tecnologia e 
pensamento crítico de qualidade, indispensáveis para o desenvolvimento do país e para a 

sustentação da soberania nacional.
	 É hora de fortalecer o nosso sindicato e ampliar, em todos os colegiados, 

a presença de conselheiros comprometidos com a luta pela preservação da nossa 
Universidade. Para isso, é fundamental que todos participem das discussões para 
a constituição do Chapão da Adunesp em nossas Plenárias Estaduais, de modo a 

construirmos uma bancada que promova, de fato, um debate transparente e democrático 
acerca das questões substantivas da nossa Universidade, e consiga resistir e reverter o 

processo destrutivo que vem sendo implementado pela atual reitoria. 
	 O curso da nossa história está em nossas mãos. Vamos à luta!


